
 

CERTIDÃO DE VOTAÇÃO 

 

Certifico que na Reunião Conjunta Virtual das Comissões Reunidas de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de Administração Pública, de Saúde, 
Promoção Social, Trabalho e Mulher e de Finanças e Orçamento, realizada em 
08/04/2020, cuja documentação referente consta anexa, os seguintes vereadores 
votaram como segue:  
PROPOSITURA: PL 235/2020.  
Autoria: Mesa da Câmara e todos os vereadores.  
Relatório nº 227/2020 / Convertido em Parecer nº 175/2020  
Autora do Relatório: Adriana Ramalho (PSDB)  
Conclusão: Legalidade e Favorável (Parecer Conjunto CCJ-ADM-SAUDE-FIN). 
 

VOTOS A FAVOR: 

Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 
João Jorge 
Caio Miranda Carneiro 
Celso Jatene 
Cláudio Fonseca 
George Hato 
Reis 
Rinaldi Digilio 
Rute Costa 
Sandra Tadeu 

Comissão de Finanças e Orçamento. 
 
Antônio Donato 
Adriana Ramalho 
Isac Felix 
Ricardo Nunes 
Ricardo Teixeira 
Rodrigo Goulart 
Soninha Francine 

Comissão de Administração Pública. 
 
Zé Turin. 
Alfredinho 
Aurélio Nomura 
Daniel Annenberg 
Edir Sales 
Gilson Barreto 
Fernando Holiday 

Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher. 
Patrícia Bezerra 
André Santos 
Celso Giannazi 
Gilberto Natalini 
Juliana Cardoso 

 

Em 08/04/2020, 

JOÃO CARLOS DIAS CHAVES 
Supervisor da Equipe das 

Comissões do Processo Legislativo – SGP.12. 
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normas peculiares de aplicação”. À luz do exposto, resta demonstrada a
adequação, razoabilidade e equidade da medida proposta, ficando a critério
da Administração dar o melhor destino possível aos recursos que lhe serão
colocados à disposição para enfrentamento da pandemia na Cidade de São
Paulo. A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria
absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, do
mesmo diploma legal. Desta forma, pelos aspectos jurídicos acima
demonstrados, somos pela legalidade. Quanto ao mérito e no âmbito da
Comissão de Administração Pública, alertamos que o enfrentamento da
situação de crise decorrente da epidemia do novo coronavírus (SARS-
CoV2) demandará um grande esforço e dispêndio de recursos humanos,
físicos e materiais para impedir o aumento do grau da epidemia, que já é
expressivo. O Boletim de Situação Epidemiológica – 41, apresentado pela
Secretaria Estadual da Saúde apontou que em 7 de abril de 2020 foram
notificados no município de São Paulo, 4.258 casos e 296 óbitos desde o
início da epidemia. De acordo com o BE7 - Boletim Especial do COE
Coronavírus Avaliação de Risco, editado pelo Ministério da Saúde em 6 de
abril de 2020, em referência ao Estado de São Paulo, tendo como base o
número de casos confirmados da doença (4.866; correspondente a 40,4%
do Brasil), foi apresentado também o Coeficiente de Incidência de 9,7 para
cada 100 mil habitantes, a segunda maior, atrás apenas do Distrito Federal
(DF). Considerando todos os esforços empenhados até o momento, é
importante reconhecer que o atendimento aos serviços de saúde e
assistência social demandarão diversos itens, como suprimento de
equipamentos (leitos, EPI, respiradores e testes laboratoriais) e equipes de
saúde (médicos, enfermeiros, demais profissionais de saúde e outros)
estejam disponíveis em quantitativo suficiente. A preocupação em destinar
os recursos para área de saúde também se justifica porque as notificações
estão cada vez mais se espalhando geograficamente pelo município.
Segundo reportagem do jornal “Agora São Paulo” de 3 de abril de 2020, os
registros do novo coronavírus foram feitos em hospitais particulares, mas
também nas Unidades de Vigilância em Saúde em todas as regiões de São
Paulo. Para que a estratégia de distanciamento social fosse implementada,
diversas iniciativas complementares foram adotadas seguindo as
recomendações da OCDE e da Organização Mundial da Saúde, destacando
aqui algumas delas: distanciamento social no ambiente de trabalho,
proibição de qualquer evento de aglomeração (shows, cultos, futebol,
cinema, teatro, casa noturna etc), diminuição da capacidade instalada de
bares, restaurantes e afins, causando grande impacto na vida do cidadão,
sobretudo o de maior vulnerabilidade econômica. Para se ter uma ideia,
algumas das atividades mais atingidas foram os MEIs,
Microempreendedores Individuais. Segundo registros da Prefeitura de São
Paulo, em julho de 2019, estavam formalizados cerca de 660 mil
empreendedores, exercendo atividades de cabeleireiro, comércio de roupas
e acessórios, amplamente prejudicadas pela epidemia. Deste modo, somos
favoráveis à aprovação do Projeto em tela. Por sua vez, a Comissão de
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, enfatiza que o primeiro
relatório sobre a estimativa de risco de espalhamento da COVID-19 no
Brasil e o impacto no sistema de saúde e população por microrregião do
Núcleo de Métodos Analíticos para Vigilância em Saúde Pública da Fiocruz
e FGV demonstra a importância de se controlar a epidemia na cidade de
São Paulo eis que a presença da transmissão sustentada nesse centro
urbano pode ocasionar o risco de importação para microrregiões brasileiras
mais vulneráveis e que não possuam uma estrutura hospitalar mais robusta
que possa comportar tal enfrentamento. Já o terceiro relatório da
Fiocruz/PROCC e EMAp/FGV sobre a avaliação da vulnerabilidade
socioeconômica nos municípios aponta que a cidade de São Paulo, assim
como diversas outras capitais, possui grande probabilidade de acumular
casos graves no curto prazo por possuir uma vulnerabilidade geográfica
elevada para a importação de casos, um grande contingente de pessoas no
grupo de risco, além de apresentar uma disponibilidade insuficiente de leitos
hospitalares e respiradores. Cumpre apontar também que o estudo
“Expected impact of COVID-19 outbreak in a major metropolitan area in
Brazil”, trabalho conjunto de diversos autores da Universidade de Brasília,
do Ministério da Saúde e da Organização Panamericana de Saúde salienta
que, apesar de apresentar uma baixa taxa de mortalidade, o COVID-19
apresenta uma alta taxa de transmissibilidade e como consequência um
relevante índice de hospitalizações e mortes. Segundo o estudo, o número
esperado de indivíduos hospitalizados nos primeiros trinta dias do surto
pode ser absorvido pela infraestrutura existente na região metropolitana de
São Paulo, mas tal número de hospitalizações aumenta rapidamente à
medida que a epidemia se desenrola. A epidemia de COVID-19 em uma
grande área urbana como São Paulo possui a capacidade de promover uma
significativa sobrecarga e até mesmo o colapso no sistema de saúde,
sendo, portanto, necessária a efetivação de ações a fim de retardar o
crescimento da curva da epidemia que pode esgotar de forma acelerada o
número de leitos e de unidades de terapia intensiva disponíveis na cidade.
Nesse contexto, a transferência de valores do Fundo Especial de Despesas
da Câmara Municipal de São Paulo para a Conta Única do Tesouro
Municipal para que esses recursos sejam utilizados pelas Secretarias
Municipais de Saúde e de Assistência e Desenvolvimento Social em
atividades de enfrentamento contra a disseminação do COVID-19 e o
tratamento da população afetada, se mostra de extrema urgência e
relevância, eis que poderá proporcionar o desenvolvimento de ações que
melhorem a estrutura da saúde e assistência social no município de São
Paulo durante esse período crítico que a sociedade atravessa. Ante os fatos
expostos, no âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e
Mulher, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que o presente
projeto é meritório e deve prosperar, sendo o parecer favorável ao projeto.
Por fim, no âmbito da Comissão de Finanças e Orçamento, temos a
considerar que o Fundo de Despesas da Câmara em janeiro passado
apresentava saldo pouco acima de R$ 38 milhões. Ao longo de sua
existência, os recursos do Fundo Especial vêm sendo utilizados para
cobertura de diversas despesas da Casa, incluindo gastos referentes à
Escola do Parlamento. A destinação do saldo existente até o dia 5 de abril
para as despesas mencionadas na propositura vem ao encontro de
prioridades já elencadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2020 (Lei
nº 17.152, de 31 de julho de 2019), em especial os princípios, objetivos e
orientações especificados em seu art. 3º, inciso IV, e parágrafo único, inciso
II, desse mesmo artigo, assim como no art. 5º, incisos IV e XVIII, desse
mesmo diploma legal. Ressalte-se, ademais, que a Lei nº 17.335/20, que
dispõe sobre autorização de medidas excepcionais no âmbito dos contratos
administrativos de prestação de serviços, finanças públicas e outras
medidas em face da situação de emergência e estado de calamidade
pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de São Paulo,
também destinou recursos de fundos municipais à conta única do Tesouro
Municipal. Quanto ao aspecto financeiro, destarte, nada há a opor à
propositura. Ademais, as despesas de sua execução serão cobertas por
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Pelo
exposto, somos pela LEGALIDADE e FAVORÁVEIS ao projeto original. Sala
das Comissões Reunidas, 
Promovente: MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E TODOS
OS SRS. VEREADORES

Ocorrências Sessão:

Votaram por vídeo conferência, os seguintes vereadores:
CCJ
João Jorge
Reis
Comissão de Administração Pública
Alfredinho
Comissao de Saúde
André Santos
Juliana Cardoso
Comissão de Finanças e Orçamento
Ricardo Nunes
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 - Resultado de VOTAÇÃO NA MATÉRIA

Sessão: 17-4-C-15 De: 08/04/2020 a 08/04/2020
Pauta: REUNIÃO CONJUNTA VIRTUAL DE COMISSÕES (CCJ, ADM, SAUDE, FIN) SOBRE O PL 235/2020, DA MESA
CMSP E TODOS VEREADORES - Data: 07/04/2020
Matéria: PAR 235/2020 - Disponibilizada em: 07/04/2020
Ementa: Insere o art. 8º-A à Lei nº 13.548, de 1º de abril de 2003, que institui o Fundo Especial de Despesas da Câmara
Municipal de São Paulo, para prever a transferência de valores para a Conta Única do Tesouro Municipal, a serem
preferencialmente utilizados em ações vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde e à Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social no enfrentamento ao Coronavírus no Município de São Paulo.
Promovente: MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E TODOS OS SRS. VEREADORES
Detalhes  (https://www.splegisconsulta.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsDetalhado?

COD_MTRA_LEGL=16&ANO_PCSS_CMSP=2020&COD_PCSS_CMSP=235)

Total de Votos: 24 - Resultado da Votação: Pendente de Quorum

 Matéria: PAR 235/2020 - Resumo da Votação

GRÁFICO TIPO DE VOTO TOTAL NO TIPO TOTAL DE VOTOS

 Sim 24 24

 Matéria: PAR 235/2020 - Votos Por Vereador

VEREADOR(A) DATA DO VOTO TIPO DE VOTO GRÁFICO

ADRIANA RAMALHO 08/04/2020 Sim 

ANTONIO DONATO 08/04/2020 Sim 

AURELIO NOMURA 08/04/2020 Sim 

CAIO MIRANDA CARNEIRO 08/04/2020 Sim 

CELSO GIANNAZI 08/04/2020 Sim 

CELSO JATENE 08/04/2020 Sim 

CLAUDIO FONSECA 08/04/2020 Sim 

DANIEL ANNENBERG 08/04/2020 Sim 

EDIR SALES 08/04/2020 Sim 

FERNANDO HOLIDAY 08/04/2020 Sim 

GEORGE HATO 08/04/2020 Sim 

GILBERTO NATALINI 08/04/2020 Sim 

GILSON BARRETO 08/04/2020 Sim 

ISAC FELIX 08/04/2020 Sim 

JOSÉ POLICE NETO 08/04/2020 Sim 

PATRÍCIA BEZERRA 08/04/2020 Sim 

RICARDO TEIXEIRA 08/04/2020 Sim 
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
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RINALDI DIGILIO 08/04/2020 Sim 

RODRIGO GOULART 08/04/2020 Sim 

RUTE COSTA 08/04/2020 Sim 

SANDRA TADEU 08/04/2020 Sim 

SONINHA FRANCINE 08/04/2020 Sim 

XEXÉU TRIPOLI 08/04/2020 Sim 

ZÉ TURIN 08/04/2020 Sim 
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 - Acompanhamento de DISCUSSÃO NA MATÉRIA

Sessão: 17-4-C-15 De: 08/04/2020 a 08/04/2020
Pauta: REUNIÃO CONJUNTA VIRTUAL DE COMISSÕES (CCJ, ADM, SAUDE, FIN) SOBRE O PL 235/2020, DA MESA
CMSP E TODOS VEREADORES - Data: 07/04/2020
Matéria: PAR 235/2020 - Disponibilizada em: 07/04/2020
Ementa: Insere o art. 8º-A à Lei nº 13.548, de 1º de abril de 2003, que institui o Fundo Especial de Despesas da Câmara
Municipal de São Paulo, para prever a transferência de valores para a Conta Única do Tesouro Municipal, a serem
preferencialmente utilizados em ações vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde e à Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social no enfrentamento ao Coronavírus no Município de São Paulo.
Promovente: MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E TODOS OS SRS. VEREADORES
Detalhes  (https://www.splegisconsulta.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsDetalhado?

COD_MTRA_LEGL=16&ANO_PCSS_CMSP=2020&COD_PCSS_CMSP=235)
 Matéria: PAR 235/2020 - Histórico da Discussão

ENTRADA VEREADOR(A) TEXTO DATA DO
TEXTO

1 JULIANA CARDOSO voto sim membro da saúde 08/04/2020
15:33:45

2 CAIO MIRANDA CARNEIRO
Voto favorável pela CCJ, parabenizando a Câmara pela louvável
decisão de transferir o saldo do fundo para o combate ao Covid19.
Unidos, superaremos essa epidemia.

08/04/2020
15:28:09

3 SONINHA FRANCINE

Como integrante da Comissão de Finanças, sou favorável ao
parecer do relator e acrescento que fico satisfeita em "devolver"
parte dos recursos destinados à Câmara Municipal, uma vez que o
orçamento anual da Casa nunca é executado em sua totalidade (e
nem deveria ser, porque há de fato a previsão excede o
necessário). Gostaria apenas que o outro órgão responsável pela
função Legislativa, o Tribunal de Contas do Município, destinasse
também o saldo de seu Fundo para o combate à pandemia.

08/04/2020
15:25:47

4 RODRIGO GOULART
Encaminho em nome da Bancada do PSD, voto favorável ao
Projeto; em um momento importante ao Cenário Mundial, a
Câmara Municipal de São Paulo se mostra mais uma vez
comprometida com a Sociedade Paulistana!

08/04/2020
15:22:29

5 EDIR SALES

Sr presidente, srs Vereadores, munícipes. Dada a importância da
presente medida, a transferência do Fundo Especial de Despesas
da Câmara Municipal de SP, preferencialmente à Saúde e a
Assistência social, sendo medida necessária nesse momento de
enfrentamento ao Covid-19. Assim sendo, na qualidade de
membro da Comissão de Administração Pública, sou a favor da
aprovação do projeto de lei e do parecer pela legalidade e
favorável. VOTO SIM

08/04/2020
15:19:46
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